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Nº 71004948238 (N° CNJ: 0018334-04.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO (TC) abusiva frente À MEDIA APLICADA NA Tabela EMITIDA PELO BANCO CENTRAL (cONSOLIDADO GERAL/PESSOA FÍSICA). tarifa de avaliação do BEM QUE NÃO SE MOSTRA ABUSIVA E DEVIDAMENTE DISCRIMINADA NO CONTRATO. PREVIAMENTE INFORMADO O CONSUMIDOR. IOF – IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS. cabimento DE COBRANÇA PARA REPASSE AO TESOURO NACIONAL. resolução nº 3.518/2007, do bacen, vigente quando da contratação. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71004948238 (N° CNJ: 0018334-04.2014.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	RODRIGO BRACK MIRANDA 


	RECORRENTE

	FINANCEIRA ALFA S.A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), as eminentes Senhoras Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr.ª Mirtes Blum.
Porto Alegre, 17 de outubro de 2014.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Narra o autor que firmou contrato de financiamento com a ré, em 11/04/2012, no valor de R$ 13,428,39, para aquisição de veículo, complementando o valor do bem. Foi creditado o valor de R$12.256,00, pois foram cobrados  R$ 600,00 pelo cadastro e forma de pagamento, R$ 322,39, IOF e R$ 250,00 como Tarifa de avaliação de bens. Entende o autor ser ilegal a cobrança de tais valores. Refere que não foi possível negociar os valores das taxas e juros, nem mesmo as taxas adicionais ao financiamento, por se tratar de contrato de adesão. Requer sejam declaradas nulas as cláusulas contratuais, que seja o valor do financiamento considerado em R$12.256,00 e condenado o réu à restituição do indébito, em dobro.

A ré contesta a demanda nas fls. 38/45, alegando em preliminar, a necessidade de suspensão do feito, em face de liminar deferida no RE 1.251.331-RS. No mérito discorre sobre a validade do contrato e cobranças. Requer a improcedência da demanda e retificação do polo passivo.

Sobre a contestação, manifesta-se a parte autora nas fls. 62/71. 

Sentença nas fls. 74/75, julgando improcedentes os pedidos.

Embargos de Declaração nas fls. 78/86, decididos nas fls. 91/92, negando provimento. Novos Embargos de Declaração nas fls. 95/97, decididos nas fls. 102/103, rejeitados.

Recurso da parte autora nas fls. 107/114. Deferido AJG na fl. 117.

Contrarrazões nas fls. 119/127.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE E RELATORA)

Merece parcial provimento o recurso interposto.

Sobre o caso sub judice, assim decidiu a Segunda Seção do STJ, em 28.08.2013, no julgamento do Recurso Especial nº 1.251.331/RS, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, oportunidade em que assim deliberou aquela Corte:

“A Seção, por unanimidade, conheceu do recurso especial e deu-lhe parcial provimento para que sejam observados os juros remuneratórios nas taxas mensal e anual efetiva, como pactuados, e para restabelecer a cobrança das taxas/tarifas de despesas administrativas para abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a cobrança parcelada do IOF, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Para os efeitos do art. 543-C, do CPC, ressalvados os posicionamentos pessoais dos Srs. Ministros Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino, que acompanharam a relatora, foram fixadas as seguintes teses: 1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto; 2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira; 3. Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais”.
Passando ao caso dos autos, em apreciação a Taxa de Cadastro, referente ao contrato de financiamento para aquisição de veículo usado, firmado entre as partes, no valor de R$ 13.428,39, a cobrança de R$ 600,00, afigura-se abusiva, diante da tabela anexa, Posição Consolidada pelo Banco Central do Brasil, que prevê para a confecção de cadastro valor médio de R$127,65, comportando redução a este patamar. Resta assim, o valor de R$472,35 a ser restituído ao autor. Ademais, ressalto que a tarifa de Cadastro é passível de contratação, desde que a instituição financeira limite a sua incidência somente na primeira relação contratual com o consumidor, não sendo permitida sua cobrança a cada novo contrato firmado entre as partes.

Quanto à Tarifa de Avaliação do Bem, no valor de R$ 250,00, tenho que não se mostra abusiva. Houve esclarecimento ao cliente acerca de sua finalidade, conforme fl. 26, verba discriminada, o que sem dúvida se impunha, para atender ao direito do consumidor de ter as informações prévias. 

Desta sorte, a cobrança da tarifa de avaliação do bem, que está servindo de garantia ao pagamento do empréstimo (fl.26, final), é devida e dentro do patamar médio  aplicado no mercado.

Colaciono Ementa de acórdão neste sentido, julgamento da Primeira Turma Recursal Cível:

RECURSO INOMINADO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. TARIFAS E SERVIÇOS DE TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.331/RS (SEGUNDA SEÇÃO DO STJ). REPETIÇÃO. Conforme decisão da Segunda Seção do STJ no REsp nº 1.251.331/RS, tendo por base a resolução nº 3.518/2007 do BACEN, nos empréstimos bancários só é vedada, a partir de 01.05.2008, a cobrança da tarifa de abertura de crédito e de emissão de carnê, ressalvado o reconhecimento da abusividade no caso concreto. A tarifa de cadastro não se confunde com a taxa de abertura de crédito, podendo ser cobrada. Valor, todavia, que se mostra excessivo, devendo ser reduzido para R$324,24, conforme taxa média divulgada pelo BACEN. Seguro cuja destinação não restou comprovada, sendo indevida a cobrança. Hipótese em que viável a cobrança do custo para o registro do gravame, necessário à eficácia da garantia de alienação fiduciária do veículo. A cobrança pela remuneração de serviços de terceiros também é viável, haja vista que a recorrente é instituição financeira que não atua no varejo, realizando os prepostos da revenda onde adquirido o veículo os serviços de confecção do contrato, etc., que seriam feitos pelos funcionários do banco, se tivesse agências abertas ao público. Valor cobrado, todavia, que se mostra abusivo, frente ao valor financiado, alcançando quase dez por cento desse. Redução para R$ 600,00, com base no art. 6º da lei nº 9099/95. Repetição devida na forma simples, pois o valor cobrado estava previsto no contrato, sendo previamente informado o consumidor. Tarifa de avaliação do bem que não se mostra abusiva, ainda mais se tratando de veiculo usado. O IOF é um tributo, incidente sobre as operações de crédito, e que deve ser suportado pelo tomador. Sentença parcialmente reformada. RECURSO PROVIDO EM PARTE. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71004573333, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 08/04/2014)

Por fim, no que tange ao Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), no valor de R$322,39, não se vislumbra a existência de abusividade ou ilegalidade, pois a instituição financeira apenas cobra para repassar o imposto ao Tesouro Nacional, conforme parágrafo único, art. 10, Decreto nº 6.306/2007. Trata-se de tributo obrigatório instituído por legislação federal.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, declarando a legalidade da cobrança de IOF e da “Tarifa de Avaliação de Bens” na operação em apreço. No mais, determino a devolução ao autor do valor R$ 472,35, diferença entre o valor pago pelo autor e a média constante da tabela do BACEN para a “Taxa de Cadastro”, a ser atualizado pelo IGPM, desde a data do desembolso, e juros de 1% ao mês a partir da citação.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Mirtes Blum - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004948238, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÃNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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